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CARTA DO PRESIDENTE

Prezado(a) Gestor(a),

A Confederação Nacional de Municípios (CNM) busca, com a presente publica-

ção, reforçar seu compromisso institucional em defender a autonomia do Ente muni-

cipal quanto à sua atuação na área da Saúde e auxiliá-lo no fortalecimento da gestão 

local do SUS. 

A Saúde é um tema dotado de complexidades e prioridades presentes na pauta 

de atuação dos Municípios. Para cumpri-los, em conformidade com a legislação per-

tinente, é necessário observar as exigências do bom funcionamento do Fundo Muni-

cipal de Saúde.

De acordo com a Constituição Federal e as Leis Orgânicas da Saúde, Lei 8.080 

e 8.142, de 1990, além da legislação sanitária posterior, as transferências de recursos 

federais deverão ocorrer na modalidade fundo a fundo, o que exige dos Municípios a 

criação e a implantação dos Fundos Municipais de Saúde.

Esta publicação da CNM busca esclarecer mais um tema 

da Área da Saúde que causou e tem causado entendimentos 

diversos e burocracias para a gestão municipal do SUS, sendo 

que os pontos ora abordados também podem ser emprega-

dos em outras áreas da administração municipal que utilizem 

a modalidade de fundos para transferências e recebimentos 

de recursos financeiros.

Desejamos muito sucesso nas ações que seu Município 

empreenderá! 

Paulo Ziulkoski

Presidente da CNM
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

No Direito Administrativo brasileiro, desde 1964, foi estabelecido que os fundos 

especiais da administração pública deveriam ser criados por lei específica. 

Em 1988,  a Constituição Federal reforçou essa lógica administrativista para 

todos os fundos, independentemente da natureza. Diante da necessidade de criação 

e manutenção dos Fundos Públicos de Saúde, como uma condição legal para rece-

bimento de recursos financeiros federais, esta cartilha tem a pretensão de analisar, 

incialmente, o fundo de saúde de modo genérico, especialmente no que tange à sua 

composição, criação, características etc. Posteriormente, analisar-se-á a temática dos 

fundos meramente contábeis ou não, os aspectos relacionados à operacionalização, 

receitas e prestação de contas.

Em virtude da exigência de vários órgãos da administração federal, a exem-

plo do Ministério da Saúde, por meio da Diretoria Executiva do Fundo Nacional de 

Saúde (FNS), e do Ministério da Previdência Social (MPS), o tema sobre fundos públi-

cos meramente contábeis volta a ocupar uma das maiores preocupações dos gestores 

municipais, em razão de informações incompletas ou desencontradas desses órgãos.

Segundo informações do Fundo Nacional de Saúde (FNS), a exigência é dos 

órgãos de controle, fazendo-se necessária a regularidade de todos os fundos de saúde 

junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). Não atendida essa exigência, 

ficam os Municípios sujeitos a penalidades, como a suspensão das transferências de 

recursos federais prevista na legislação sanitária, o que inviabilizaria a gestão munici-

pal do SUS.

No âmbito da Previdência, por força da Lei 9.717/1998, as unidades gestoras dos 

Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) dos Entes da Federação estão obrigados 

a encaminhar ao Ministério da Previdência Social demonstrativos de natureza contábil, 

os quais constituem critério de análise para a emissão de Certificado de Regularidade 

Previdenciária (CRP), documento constante do Cauc (Cadastro Único de Convênios), 

exigido para o recebimento de transferências voluntárias.
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Ocorre que, para proceder à análise desses demonstrativos, o MPS exige 
que o fundo tenha CNPJ próprio, diverso do CNPJ do Município. 

Visando à regularidade previdenciária, os fundos devem ser, portanto, inscri-

tos no CNPJ.

Diante dessas exigências e da necessidade de esclarecer os gestores municipais 

sobre a criação e a operacionalização, sobretudo de fundos de saúde e previdenciá-

rios, a Confederação Nacional de Municípios publica a presente cartilha sobre a opera-

cionalização de fundo público meramente contábil ou financeiro, com vistas a dirimir 

definitivamente as dúvidas acerca do tema.
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CAPÍTULO 1

Aspectos gerais dos Fundos de Saúde 

No que tange à funcionalidade dos fundos, pode-se dizer que o Fundo é o meio 

legal de transferências de recursos financeiros entre os Entes federados. 

Exemplificando, o Fundo Nacional de Saúde (FNS) é o meio pelo qual o governo 

federal transfere anualmente aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal recursos 

destinados aos investimentos no setor Saúde e ao custeio das ações e serviços de saúde 

para atender às necessidades da população brasileira (BRASIL, Ministério da Fazenda. 

Secretaria do Tesouro Nacional, 2009). 

Essa lógica aplica-se para os serviços de atenção básica em saúde, bem como 

para os de média e alta complexidade, vigilância em saúde, investimentos.

A forma pela qual se dá essa transferência é denominada “repasse fundo a 

fundo”, onde recursos do FNS são alocados, de forma regular e automática, para os 

fundos de saúde municipais, estaduais e do Distrito Federal. 

Para que isso ocorra, deve ser obedecida a programação financeira do Tesouro 

Nacional, independentemente de convênio ou instrumento congênere e segundo cri-

térios, valores e parâmetros de cobertura assistencial, de acordo com o estabelecido 

nas Leis Orgânicas da Saúde (Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, e Lei 8.142, de 28 

de dezembro de 1990), e nas exigências contidas no Decreto 1.232, de 30 de agosto 

de 1994. 

O caput do art. 35 da Lei 8.080/1990 estabelece que o Fundo Nacional de Saúde 

é o gestor financeiro, na esfera federal, dos recursos do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Dentro dessa lógica, deve-se destacar o que a lei orgânica da saúde define como 

critérios para o estabelecimento de valores a serem transferidos aos Entes federados:
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I –  perfil demográfico da região;

II –  perfil epidemiológico da população a ser coberta;

III –  características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área;

IV –  desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior;

V –  níveis de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e 

municipais;

VI –  previsão do plano quinquenal de investimentos da rede;

VII –  ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esfe-

ras de governo.

Observa-se que o legislador tentou mesclar o critério populacional, estático, 

com outros critérios considerados importantes para fomentar o desenvolvimento da 

capacidade instalada e melhorar o desempenho do setor. 

Com a falta de especificação sobre a regulação de cada um desses itens, foram 

sendo utilizados diversos critérios, além do populacional, para o estabelecimento do 

montante das transferências para Municípios e Estados, tais como a série histórica 

dos gastos no Município e/ou Estado e outros adicionados por portarias e programas 

subsequentes.

É válido atentar para a Lei 8.142/1990 no sentido da definição dos requisitos 

mínimos para que um Ente federado recebesse os recursos do FNS. Para isso, os Muni-

cípios, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com:

I – Fundo de Saúde;

II –  Conselho de Saúde, com composição paritária de acordo com o 

Decreto 99.438, de 7 de agosto de 1990;

III –  plano de saúde;

IV –  relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o § 4o do 

art. 33 da Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990;

V –  contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento;

VI –  Comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários 

(PCCS), previsto o prazo de dois anos para sua implantação.
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O Decreto 1.232, de 30 de agosto de 1994, acrescentou outras exigências e con-

dições para o recebimento dos repasses fundo a fundo, tais como:

Art. 2o A transferência de que trata o art. 1o fica condicionada à exis-
tência de fundo de saúde e apresentação de plano de saúde, aprovado 
pelo respectivo Conselho de Saúde, do qual conste a contrapartida de 
recursos no Orçamento do Estado, do Distrito Federal ou do Município.

§ 1o Os planos municipais de saúde serão consolidados na esfera regio-
nal e estadual e a transferência de recursos pelo Fundo Nacional de 
Saúde aos Municípios fica condicionada à indicação, pelas Comissões 
Bipartites da relação de Municípios que, além de cumprirem as exigên-
cias legais, participam dos projetos de regionalização e hierarquização 
aprovados naquelas comissões, assim como a compatibilização das 
necessidades da política de saúde com a disponibilidade de recursos.

Art. 4o É vedada a transferência de recursos para o financiamento de 
ações não previstas nos planos de saúde, exceto em situações emer-
genciais ou de calamidade pública, na área da saúde. 

Deve-se observar que os fundos especiais são compreendidos como produto 

de receita específica vinculada a determinado fim. Dentre as suas características bási-

cas, podemos citar a gestão dos recursos, a previsão orçamentária como nível da uni-

dade que gerencia o SUS (Ex: SMS/FMS).

A movimentação financeira deve ser identificada e escriturada de forma indi-

vidualizada; pode-se dizer que são separados do Caixa Geral, conforme o inc. I do art. 

50 da LRF, e a conta é vinculada ao Fundo. 

A ordem cronológica dos pagamentos é feita com programação própria de 

desembolsos – fonte diferenciada dos recursos (art. 5o, Lei 8.666/1993). 

Já o processamento da despesa será operacionalizado como qualquer outra 

despesa: integra a contabilidade geral, mas com relatórios individuais para demons-

tração da origem e a aplicação dos recursos movimentados pelo Fundo.
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Senhor gestor, é importante atentar para as DESPESAS NOVAS: 

qualquer despesa nova do Município tem de ser incluída no plano de saúde do 

exercício financeiro e aprovada no Conselho Municipal de Saúde. 

O Fundo fará a gestão de todos os recursos destinados à saúde, porém, o orde-

namento de despesas seguirá os critérios legais de constituição do Fundo e definidos 

em instrumentos legais do Município. 

  As transferências federais por blocos só permitem ao Ente usar o dinheiro em 

ações contempladas no próprio bloco. 

FIQUE DE OLHO!

Não se pode pagar com dinheiro federal dos blocos constru-

ções novas, aposentados (inativos), auxílios, pensões e sub-

venções, assessorias feitas pelos próprios funcionários etc.

O Conselho Municipal de Saúde deve ter acesso a todas as movimentações de 

recursos do Fundo, pois a Constituição Federal determina que o conselho acompanhe 

e fiscalize o fundo (§ 3o do art. 77 do ADCT/CF, introduzido pela EC-29).



13
Fundos Públicos: Criação e Operacionalização

CAPÍTULO 2

Fundos – base legal: arts. 71 a 74 da   
Lei 4.320/1964 e Lei Complementar 
141/2012: Fundo público meramente 

contábil ou financeiro?

O art. 71 da Lei 4.320/1964 traz a definição legal do fundo: 

Art. 71 Constitui fundo especial o produto de receitas específicas que 
por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, 
facultada a adoção de normas peculiares de aplicação.

IMPORTANTE:

O referido fundo tem de ser instituído por Lei, com prévia 

autorização legislativa para que tenha valor jurídico. 

Os fundamentos legais do Fundo Municipal de Saúde são o inc. IX do art. 167 

da Constituição Federal; Leis Orgânicas da Saúde 8.080/1990 e 8.142/1990; arts. 71 a 

74 da Lei Federal 4.320/1964; EC-29/2000; e art. 14 da Lei Complementar 141/2012.

A necessidade de uma conta especial para o Fundo é uma exigência infracons-

titucional e infralegal. Nessa conta especial, serão depositados e movimentados os 

recursos financeiros do Sistema sob a fiscalização do Conselho de Saúde, conforme o 
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art. 33 da Lei 8.080/1990, o § 2o do art. 1o da Lei 8.142/1990 e o § 3o do art. 17, art. 41 

da Lei Complementar 141/2012.

Além do art. 14 da LC 141/2012, é preciso, também, considerar o art. 3o e o 4o, 

vejamos:

Art. 3o Observadas as disposições do art. 200 da Constituição Federal, 
do art. 6o da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, e do art. 2o desta 
Lei Complementar, para efeito da apuração da aplicação dos recursos 
mínimos aqui estabelecidos, serão consideradas despesas com ações 
e serviços públicos de saúde as referentes a:
I – vigilância em saúde, incluindo a epidemiológica e a sanitária;
II – atenção integral e universal à saúde em todos os níveis de com-
plexidade, incluindo assistência terapêutica e recuperação de defici-
ências nutricionais;
III – capacitação do pessoal de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS);
IV – desenvolvimento científico e tecnológico e controle de qualidade 
promovidos por instituições do SUS;
V – produção, aquisição e distribuição de insumos específicos dos ser-
viços de saúde do SUS, tais como: imunobiológicos, sangue e hemo-
derivados, medicamentos e equipamentos médico-odontológicos;
VI – saneamento básico de domicílios ou de pequenas comunidades, 
desde que seja aprovado pelo Conselho de Saúde do Ente da Federa-
ção financiador da ação e esteja de acordo com as diretrizes das demais 
determinações previstas nesta Lei Complementar;
VII – saneamento básico dos distritos sanitários especiais indígenas e 
de comunidades remanescentes de quilombos;
VIII – manejo ambiental vinculado diretamente ao controle de veto-
res de doenças;
IX – investimento na rede física do SUS, incluindo a execução de obras 
de recuperação, reforma, ampliação e construção de estabelecimen-
tos públicos de saúde;
X – remuneração do pessoal ativo da área de saúde em atividade nas 
ações de que trata este artigo, incluindo os encargos sociais;
XI – ações de apoio administrativo realizadas pelas instituições públi-
cas do SUS e imprescindíveis à execução das ações e serviços públi-
cos de saúde; e
XII – gestão do sistema público de saúde e operação de unidades pres-
tadoras de serviços públicos de saúde.
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O art. 4o apresentará o rol de despesas que não são consideradas ASPS, vejamos:

Art. 4o Não constituirão despesas com ações e serviços públicos de 
saúde, para fins de apuração dos percentuais mínimos de que trata 
esta Lei Complementar, aquelas decorrentes de:
I – pagamento de aposentadorias e pensões, inclusive dos servido-
res da saúde;
II – pessoal ativo da área de saúde quando em atividade alheia à refe-
rida área;
III – assistência à saúde que não atenda ao princípio de acesso universal;
IV – merenda escolar e outros programas de alimentação, ainda que 
executados em unidades do SUS, ressalvando-se o disposto no inciso 
II do art. 3o;
V – saneamento básico, inclusive quanto às ações financiadas e man-
tidas com recursos provenientes de taxas, tarifas ou preços públicos 
instituídos para essa finalidade;
VI  – limpeza urbana e remoção de resíduos;
VII – preservação e correção do meio ambiente, realizadas pelos órgãos 
de meio ambiente dos Entes da Federação ou por entidades não gover-
namentais;
VIII – ações de assistência social;
IX – obras de infraestrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta 
ou indiretamente a rede de saúde; e
X – ações e serviços públicos de saúde custeados com recursos distin-
tos dos especificados na base de cálculo definida nesta Lei Comple-
mentar ou vinculados a fundos específicos distintos daqueles da saúde.

É oportuno atentarmos para o fato de que os recursos do FNS, destinados às 

despesas com as ASPS (ações e serviços públicos de saúde), de custeio e capital, a serem 

executados pelos Municípios, pelos Estados e pelo Distrito Federal, serão transferidos 

diretamente aos respectivos fundos de saúde, de forma regular e automática, dispen-

sada a celebração de convênio ou outros instrumentos jurídicos.
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FIQUE DE OLHO! 

A movimentação dos recursos repassados aos Fundos de 

Saúde dos Municípios, dos Estados e do Distrito Federal deve 

realizar-se, EXCLUSIVAMENTE, mediante cheque nominativo, 

ordem bancária, transferência eletrônica disponível ou outra 

modalidade de saque autorizada pelo Banco Central do Bra-

sil, em que fique identificada a sua destinação e, no caso de 

pagamento, o credor.

A Portaria GM 412, 15 de março de 2013, no art. 2o, define que as contas espe-

cíficas serão abertas pelo Ministério da Saúde, por meio da Diretoria-Executiva do 

Fundo Nacional de Saúde (FNS/SE/MS), por processo automático, para todos os blo-

cos de financiamento de que trata a Portaria 204/GM/MS, de 2007, exclusivamente 

nas seguintes instituições financeiras oficiais federais: Banco do Brasil S/A; Caixa Eco-

nômica Federal; Banco da Amazônia S/A e Banco do Nordeste do Brasil S/A.

 A LC 141/2012, no seu art. 14, prevê que o Fundo de Saúde, instituído por lei 

e mantido em funcionamento pela administração direta da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, constituir-se-á em unidade orçamentária e gestora 

dos recursos destinados a ações e serviços públicos de saúde, ressalvados os recursos 

repassados diretamente às unidades vinculadas ao Ministério da Saúde.

SAIBA QUE: 

A inovação da lei está justamente no que diz respeito ao con-

ceito do Tesouro Nacional unidade gestora “é a unidade orça-

mentária ou administrativa investida do poder de gerir recur-

sos orçamentários e financeiros, próprios ou sobre descen-

tralização”.
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Para enfrentar o tema proposto do Fundo público meramente contábil ou finan-

ceiro é necessário fazer uma distinção entre os fundos e as autarquias. 

O art. 5o do Decreto-Lei 200, de 1967, que dispõe sobre a organização da admi-

nistração federal e estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa, define autar-

quia nos seguintes termos:

Art. 5o Para os fins desta lei, considera-se:
I – Autarquia – o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade 
jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas 
da Administração Pública, que requeiram, para seu melhor funciona-
mento, gestão administrativa e financeira descentralizada.

A autarquia, por ser pessoa jurídica da administração indireta, é titular de direi-

tos e obrigações próprios, distintos daqueles pertencentes ao Ente que a instituiu e, 

por ser pública, se submete ao regime de direito público quanto à criação, à extinção, 

aos poderes, às prerrogativas, aos privilégios e às sujeições.

A capacidade de autoadministração de matérias específicas lhe é conferida pela 

pessoa pública política que a instituiu.

Como última característica, submete-se ao controle administrativo ou tutela, 

que é indispensável para assegurar que a autarquia não se desvie de seus fins institu-

cionais.

Diferentemente da autarquia, o fundo especial deve ser analisado à luz do 

Direito Financeiro, estando, portanto, definido na Lei 4.320, de 1964, que estatui normas 

gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e dos balanços 

da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, que dispõe:

Dos Fundos Especiais
Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que 
por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, 
facultada a adoção de normas peculiares de aplicação.
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Mais adiante ainda dispõe:

Art. 72. A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a turnos 
especiais far-se-á através de dotação consignada na Lei de Orçamento 
ou em créditos adicionais.
Art. 73. Salvo determinação em contrário da lei que o instituiu, o saldo 
positivo do fundo especial apurado em balanço será transferido para 
o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo.
Art. 74. A lei que instituir fundo especial poderá determinar normas 
peculiares de controle, prestação e tomada de contas, sem, de qual-
quer modo, elidir a competência específica do Tribunal de Contas ou 
órgão equivalente.

Conclui-se que, sendo o fundo o produto de receitas específicas vinculadas à 

realização de determinados objetivos ou serviços, constitui-se tão somente em unidade 

contábil ou orçamentária sem personalidade jurídica própria. Para avalizar esse entendi-

mento, que é pacífico e consolidado no Direito Financeiro, veja os ensinamentos de Flá-

vio Cruz (2001), em seus Comentários à Lei 4.320/1964 – Normas Gerais de Direito Financeiro:

Fundo não é uma entidade jurídica [...], é um tipo de gestão administra-
tiva e financeira de recursos ou conjunto de recursos vinculados ou alo-
cados a uma área de responsabilidade, para cumprimento de objetivos 
específicos, mediante a execução de programas com ele relacionados. 
[...] O fundo não possui personalidade jurídica própria, vinculando-se 
ao órgão a que pertença.

Verifica-se que existe uma diferença discrepante entre autarquia e fundo, 

mesmo que ambos sejam criados por lei.
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O QUE É?

AUTARQUIA é pessoa jurídica de direito público, o que lhe confere autono-

mia para tratar e contratar em nome próprio, podendo ter quadro próprio de 

pessoal. 

FUNDO é a unidade de natureza contábil, destinada à realização de determi-

nados objetivos ou serviços que, embora seja caracterizada por manter con-

tabilidade destacada da do Ente público ao qual está vinculada, do ponto de 

vista administrativo, se submete aos ditames desse mesmo Ente, até porque 

qualquer ato administrativo a ser realizado com recursos do fundo é feito em 

nome do Ente público, tendo em vista que o fundo não se constitui em pes-

soa jurídica, não trata nem contrata em nome próprio e não possui quadro 

próprio de pessoal.

Assim, se houver a opção pelo fundo, este deve ser constituído nos moldes do 

art. 71 e seguintes da Lei 4.320/1964, estabelecendo em lei específica sua organização 

e operacionalização.

Existem na administração pública indireta autarquias sob a denominação de 

“fundos com personalidade jurídica”, assim designados equivocadamente, como, por 

exemplo, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), que nada mais 

é do que uma autarquia pública federal vinculada ao Ministério da Educação, criada 

por lei.

De qualquer sorte, deve-se garantir que o fundo, desde que observadas as 

características que lhe são peculiares, não tem personalidade jurídica própria. Caso 

esta venha a ser criada, o fundo perderá sua natureza meramente contábil e adquirirá 

a natureza de entidade de direito público, passando a ser, em verdade, uma autarquia, 

ainda que mantenha a nomenclatura de fundo.

Como já visto, é a Lei 4.320, de 17 de março de 1964, que disciplina sobre a cria-

ção de fundos, e é muito clara quando define que os fundos especiais são criados para 

movimentar recursos vinculados, oriundos de receitas específicas como da Saúde, Pre-
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vidência, Educação, Cultura, Meio Ambiente, com determinado fim, ou seja, os recur-

sos capitados só poderão ser aplicados na área afim (art. 71).

Outro ponto a ser destacado acerca do dispositivo acima é a autonomia conce-

dida ao Ente interessado em adotar normas próprias quanto à aplicação dos recursos 

movimentados pelo fundo, desta forma, possibilitando a formatação de sua operacio-

nalização e, ainda, de controle, prestação e tomada de contas, observadas as normas 

dos órgãos de controle a que está sujeito.

Assim, havendo interesse do Município ou existindo determinação legal de que 

para movimentar recursos financeiros em alguma área específica da administração 

pública, como é o caso da Saúde e da Previdência, deverá o Executivo municipal 

encaminhar projeto de lei ao Legislativo, criando o fundo público.

IMPORTANTE!

As normas referentes à forma de organização, estruturação, 

contabilidade, movimentação financeira, gestão, gerência, 

prestação e tomada de contas do fundo em questão deve-

rão constar da lei municipal de criação ou estarem previstas 

na regulamentação em ato ou instrumento específico publi-

cado posteriormente pela administração municipal.

Deve-se relembrar de que o fundo, não tendo personalidade jurídica, não se 

constitui em Ente da administração direta ou indireta (autarquia, empresa pública, socie-

dade de economia mista e fundação), estando, porém, inserido na estrutura financeira 

da administração pública. Por esse motivo, no âmbito da Constituição, o fundo é tra-

tado no capítulo das Finanças Públicas.

De acordo com a Constituição Federal de 1988, os fundos de qualquer natu-

reza só poderão ser criados por meio de lei específica aprovada pelo Poder Legislativo, 

independente da esfera de governo, conforme o art. 167, inc. IX.

O § 3o do art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), 

originário da Emenda Constitucional 29, prevê que os recursos destinados ao setor 
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Saúde deverão ser movimentados por meio de fundo de saúde, acompanhado e fis-

calizado pelo respectivo Conselho de Saúde:

§ 3o Os recursos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios desti-
nados às ações e serviços públicos de saúde e os transferidos pela União 
para a mesma finalidade serão aplicados por meio de Fundo de Saúde 
que será acompanhado e fiscalizado por Conselho de Saúde, sem pre-
juízo do disposto no Art. 74 da Constituição Federal.

O Sistema Único de Saúde (SUS) foi criado pela Constituição de 1988, em seus 

arts. 196 a 200, e regulamentado pela Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, comple-

mentada pela Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990.

LEMBRE-SE!

A legislação do SUS exige a existência de fundo municipal de 

saúde para o recebimento e a movimentação de recursos des-

tinados à saúde pública, contemplando os recursos oriundos 

da União, do Estado e do Município, como observado a seguir.

O Decreto 1.232, de 30 de agosto de 1994, estabelece as condições e a forma de 

repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos 

de saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal. Em seu art. 2o, condiciona a existên-

cia de fundo de saúde e plano de saúde para recebimento das transferências federais.

Art. 2o A transferência de que trata o art. 1o fica condicionada à existên-
cia de fundo de saúde e à apresentação de plano de saúde, aprovado 
pelo respectivo Conselho de Saúde, do qual conste a contrapartida de 
recursos no Orçamento do Estado, do Distrito Federal ou do Município. 

A Lei 9.717, de 27 de novembro de 1998, dispõe sobre regras gerais para a orga-

nização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores 
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públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos 

Estados e do Distrito Federal e dá outras providências.

Essa Lei faculta aos Municípios a constituição de fundos integrados de bens, 

direitos e ativos, com finalidade previdenciária, determinando a observância das nor-

mas de contabilidade e dos preceitos legais previstos, como a existência de conta do 

fundo distinta da conta do Tesouro da unidade federativa.

Ainda segundo essa Lei, a aferição da regularidade previdenciária dos Muni-

cípios deve ser procedida pelo Ministério da Previdência Social (MPS), que analisa a 

observância dos critérios legais estabelecidos aos fundos. Entretanto, para proceder a 

essa análise, o MPS, em consonância com o que estabelece a IN 1.005, de 8 de fevereiro 

de 2010, exige que o fundo esteja inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

FIQUE DE OLHO!

Assim, o Município que tenha legalmente criado fundo pre-

videnciário, mas que não tenha feito sua inscrição no CNPJ, 

ficará irregular e consequentemente não terá seu CRP emi-

tido, o que lhe impedirá de receber transferências voluntárias.

Convém frisar novamente que, não obstante essa obrigatoriedade, a simples 

inscrição do fundo no CNPJ não altera sua natureza meramente contábil; não se trans-

forma com isso em pessoa jurídica, razão por que não pode praticar atos inerentes à 

pessoa jurídica, e não se submete às obrigações a estas impostas.

O Ministério da Saúde, na tentativa de elucidar e acompanhar as transferências 

dos recursos federais para aplicação em ações e serviços de saúde, editou vários atos 

normativos, descritos resumidamente a seguir.

Portaria  204, de 29 de janeiro de 2007 (revogada pela Portaria 2.048/2009)

Regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para as 

ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento, com o respectivo 

monitoramento e controle.
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Portaria 2.048, de 3 de setembro de 2009

O Regulamento do Sistema Único de Saúde estabelece normas gerais sobre 

organização, estruturação, ações e financiamento no Setor, exigindo a existência de 

fundos de saúde para o recebimento de recursos federais. 

Portaria 2.485, de 21 de outubro de 2009

Organiza as nomenclaturas das contas-correntes referentes aos recursos fede-

rais a serem transferidos na modalidade, fundo a fundo, aos Estados, aos Municípios e 

ao Distrito Federal, em conta específica por bloco de financiamento, ficando a critério 

do gestor local a movimentação das referidas contas.

Em conformidade com a legislação vigente, a criação de qualquer fundo 

público, em especial no âmbito municipal, mesmo que meramente contá-

bil ou financeiro, deverá ser realizada por meio de lei aprovada pelo Poder 

Legislativo Municipal.

O Município é competente para definir a forma administrativa de operaciona-

lização do fundo público municipal. 

A Lei 4.320/1964 estabelece que as especificidades e as características podem 

ser definidas pela lei de criação, ou seja, a lei municipal que cria o fundo define a forma 

como será organizado, gerido e operacionalizado, em conformidade com as normas 

da contabilidade pública e de fiscalização.
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CAPÍTULO 3

Características práticas dos fundos

A nota explicativa da tabela de natureza jurídica 2009 (anexa), elaborada pela 

Comissão Nacional de Classificação (Concla) e publicada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), mostra as diferentes naturezas jurídicas e seus respecti-

vos códigos de identificação para registro junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurí-

dica (CNPJ).

Há a definição para cada código da tabela, com características específicas, em 

que poderes, órgãos ou instituições são cadastrados, respeitando suas classificações.

De acordo com o Ministério da Saúde, todos os fundos públicos de saúde deve-

riam ser inscritos no CNPJ. Segundo o Ministério da Fazenda, a inscrição no CNPJ 

deveria ser na modalidade matriz, com o CNPJ diverso daquele do Ente que o insti-

tuiu. Com isso, havia o entendimento por parte de alguns órgãos federais de que os 

fundos públicos inscritos em CNPJ matriz teriam personalidade jurídica, o que oca-

sionou muita polêmica e muitos debates entre os órgãos federais e a Confederação 

Nacional de Municípios (CNM).

A partir desses debates – e em decorrência do quantitativo de Municípios de 

pequeno porte, considerados mais de 85%, e, em virtude do entendimento técnico 

da CNM sobre a menor complexidade de operacionalização do fundo público mera-

mente contábil –, a tabela da Concla/IBGE foi revista contemplando os fundos públi-

cos meramente contábeis.

Para o cadastro do fundo público meramente contábil ou financeiro, foi criado 

um código específico (120.1) na tabela de natureza jurídica. Suas características encon-
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tram-se descritas na nota explicativa, destacando-se que os fundos públicos nessa 

modalidade “não são dotados de personalidade jurídica”. Veja a descrição abaixo.

[...] os fundos especiais de natureza contábil e/ou financeira, não dota-
dos de personalidade jurídica, previstos nos artigos 71 a 74 da Lei no 
4.320, de 17/3/1964, criados no âmbito de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem assim 
dos Ministérios Públicos e dos Tribunais de Contas.

SAIBA QUE:

A nota recomenda que os fundos públicos especiais dotados 

de personalidade jurídica devam ser cadastrados no código 

112.0 da tabela de natureza jurídica. Estes fundos são con-

siderados como autarquias municipais.

Caso o Município faça opção pelo fundo público na forma de autarquia, esta 

poderá ter estrutura própria, com quadro pessoal e plano de cargos, carreiras e salários. 

Para a inserção de pessoal contratado e pago pelo fundo municipal nesta modalidade, 

será necessário processo de seleção pública, ou seja, concurso público.

Os fundos públicos meramente contábeis são criados para gerir recursos vin-

culados, não possuindo receita nem patrimônio próprios. Também não ordenam nem 

executam recursos.

Tomando como exemplo o fundo municipal de saúde, com característica mera-

mente contábil ou financeira, este terá a finalidade de gerir condições financeiras para 

o Município executar seu planejamento anual de ações e serviços de saúde. Isso signi-

fica que o fundo não executará os recursos. Estes poderão ser executados pela prefei-

tura ou por órgão específico, como: secretaria, diretoria ou departamento de saúde.

A Nota RFB 114, de 24 de maio de 2010, (anexa) elucida a preocupação apon-

tada pelos Municípios sobre as obrigações acessórias – declarações e comprovações 

obrigadas ao CNPJ na modalidade matriz. Nesse caso, nos fundos públicos meramente 

contábeis ou financeiros, há isenção dessas obrigações.
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São algumas dessas obrigações acessórias:

– Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF;

– Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte – Dirf;

– Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL;

– Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins;

– Contribuição para o PIS/Pasep; e

– Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Infor-

mações à Previdência Social – GFIP.

É importante destacar que a nota da Receita Federal esclarece que os fundos 

meramente contábeis só estão isentos das obrigações acessórias por não executarem 

os recursos financeiros sob sua responsabilidade. Caso o façam, deixarão de ser 

meramente contábil, passarão a ter personalidade jurídica e terão obri-

gações acessórias.

Na tabela a seguir, apresentamos as diferenças entre um fundo público mera-

mente contábil ou financeiro (código 120.1) e uma autarquia municipal dotada de per-

sonalidade jurídica (código 112.0).

Tabela 1 – Características de fundos públicos e autarquias municipais
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Assim, a CNM orienta que os fundos públicos municipais sejam cadastrados 

com o código de natureza jurídica 120.1, na forma de meramente contábil ou finan-

ceiro. É sabido que, em média, os Municípios administram oito fundos públicos, e tor-

na-se inviável – para a grande maioria destes, pois 85% possuem até 30 mil habitantes 

– criar e operacionalizar fundos na forma de autarquias.

O QUE É?

O CNPJ “é o cadastro administrado pela Receita Federal do 

Brasil que registra as informações cadastrais das pessoas jurí-

dicas e de algumas entidades não caracterizadas como tais” 

(Receita Federal do Brasil).

Foi a partir de 2005 que a Secretaria da Receita Federal (SRF) deu início à obri-

gatoriedade de cadastro dos fundos públicos meramente contábeis no CNPJ, com a 

publicação na Instrução Normativa 568, de 5 de setembro de 2005.

Art. 11. São também obrigados a se inscrever no CNPJ: 
I – órgãos públicos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Poderes Executivo e Legis-
lativo dos Municípios, desde que se constituam em unidades gestoras 
de orçamento.
[...]
XI – fundos públicos de natureza meramente contábil;
[...]

Em 2010, com a edição da IN 1.005, de 9 de fevereiro de 2010, a SRF incluiu os 

fundos privados na exigência e adotou como referência para os cadastros a tabela de 

natureza jurídica publicada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

definindo um código próprio para os fundos meramente contábeis ou financeiros 

(120.1).
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Art. 11. São também obrigados a se inscrever no CNPJ:
[...]
XI – fundos públicos e privados de natureza meramente contábil.
[...]

Após vários questionamentos da CNM junto à Secretaria da Receita Federal/MF 

sobre os impactos técnico-administrativos e financeiros para os Municípios, em decor-

rência dessa exigência, foi publicada a Nota RFB/Suara/Codac 114, de 24 de maio de 

2010, esclarecendo sobre o cadastro, a modalidade de CNPJ e as obrigações acessórias.

 Na Nota, a Receita Federal, órgão competente e responsável pelo CNPJ, informa 

que a definição da modalidade MATRIZ para os fundos públicos decorre de que o CNPJ 

filial somente pode ser atribuído à instituição que possuía a mesma natureza jurídica 

de sua matriz, o que não ocorre com os fundos em relação ao Município, uma vez que 

este possui natureza e personalidade jurídica, enquanto aquele tem natureza contábil 

e não tem personalidade jurídica.

A Receita Federal esclarece, acertadamente, que o cadastro no CNPJ não trans-

forma os fundos em pessoa jurídica nem lhes confere a personalidade jurídica.



29
Fundos Públicos: Criação e Operacionalização

CAPÍTULO 4

Operacionalização do Fundo

Sem dúvida alguma, esta é a parte mais complexa que tem gerado muita polê-

mica entre os gestores municipais. 

Diversas formas de operacionalizar os fundos públicos se instalaram no país, 

justamente por falta de um instrumento que orientasse essa prática. Complementada 

por informações desencontradas, persuasivas e incompletas, os Municípios estão na 

corrida pela regularização dos fundos especiais, sobretudo o de saúde, sob ameaça de 

terem as transferências financeiras da União suspensas.

Em alguns casos, os Municípios já estão pagando pela falta ainda não cometida, 

pois, até então, não existia um instrumento que orientasse a correta criação, cadas-

tramento, organização e operacionalização dos fundos públicos. Somente a Nota RFB 

114/2010, recentemente publicada, que delineia timidamente alguns passos.

Mesmo assim, a partir de 2010, as áreas técnicas do Ministério da Saúde em 

conjunto com o Fundo Nacional de Saúde definiram em suspender as transferências 

de recursos novos para Municípios sem a considerada regularidade dos fundos, pre-

judicando não somente a gestão municipal do SUS, mas, principalmente, a população 

brasileira que ficou sem a oferta de novos serviços de saúde.

As transferências financeiras para a construção de unidades básicas de saúde, 

aquisição de equipamentos, complexo regulador e unidade de pronto atendimento 

foram condicionadas à apresentação de CNPJ próprio (matriz) do fundo municipal de 

saúde. O Município que já possuia projeto aprovado naquele ano e que não procedeu 

à regularização do cadastro teve seu recurso suspenso.
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É importante destacar que o Ministério da Saúde deve cobrar a criação do 

fundo municipal de saúde e sua regularidade, cabendo à Receita Federal definir as 

regras quanto ao cadastro, modalidade e obrigações acessórias dos fundos.

Assim, de acordo com o item “C, IV – Orientações Gerais”, da Portaria GM/

MS 2.485/2009: “para dar cumprimento ao que estabelece o art. 4o da Lei 8.142, 28 

de dezembro de 1990, o gestor local deverá informar ao Fundo Nacional de Saúde o 

número de inscrição do seu Fundo de Saúde, no Cadastro Nacional de Pessoa Jurí-

dica – CNPJ”.

Já em relação à operacionalização, forma de organização e estruturação, essa 

é uma atribuição da administração municipal, respeitadas e observadas as normas do 

Direito Financeiro e da Contabilidade Pública.

Dessa forma, com base na legislação vigente, a CNM apresenta orientações 

aos gestores municipais sobre a operacionalização dos fundos públicos municipais na 

modalidade meramente contábil ou financeira, não dotado de personalidade jurídica.

4.1  Receitas

Os fundos públicos meramente contábeis ou financeiros têm a atribuição de 

gerir recursos vinculados pertencentes ao Município.

Tomando novamente o setor Saúde como exemplo, o fundo municipal de 

saúde tem a atribuição de gerir condições financeiras para que o Município 

execute as ações e os serviços de saúde pública sob sua responsabilidade, 

seja por intermédio da prefeitura ou de órgão específico (secretaria, departamento, 

diretoria ou assessoria de saúde).

O fundo municipal de saúde receberá todas as transferências federais, estadu-

ais e municipais (15%), em contas específicas por bloco de gestão, conforme definido 

nos instrumentos infralegais publicados pelo Ministério da Saúde.
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FIQUE DE OLHO!

O Município deverá disponibilizar nas contas do fundo muni-

cipal de saúde o valor mínimo de investimento em saúde, defi-

nido pela Constituição em 15% de sua receita de impos-

tos e transferências constitucionais.

O fundo municipal deverá manter todas as informações de receitas disponíveis 

e atualizadas à disposição do gestor municipal.

Em razão da vinculação das receitas, o fundo público meramente contábil ou 

financeiro providenciará a alocação dos recursos para as despesas especificamente 

na área a que se destina, de acordo com o Plano Plurianual (PPA) e Lei Orçamentária 

Anual (LOA). 

Se as receitas forem do setor Saúde, as despesas deverão ser específicas do 

Setor,  observado o que estabelece a Lei Complementar 141/2012, não sendo possível 

investimento em outras áreas da administração municipal.

As despesas deverão ser realizadas pela prefeitura ou órgão específico desti-

nado a esse fim, respeitando a programação orçamentária anual. 

LEMBRE-SE!

No caso da Saúde, as despesas deverão obedecer, ainda, ao 

Plano Municipal de Saúde e à Programação Anual de Ações 

e Serviços de Saúde do Município.

As despesas oriundas de recursos federais deverão ser organizadas e realizadas 

por bloco de gestão, conforme definido pela legislação sanitária publicada pelo Minis-

tério da Saúde. Os recursos próprios municipais poderão obedecer a mesma lógica de 

organização, movimentação e execução.
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A movimentação financeira dos fundos dar-se-á em conta única ou contas 

específicas, como é o caso da saúde, e deverá ser realizada na forma de receita e des-

pesa, com a alocação dos recursos financeiros conforme o planejamento municipal.

A gestão do fundo municipal será definida na lei que o criou, podendo ser o 

ocupante do órgão responsável pela área ou não. Pode ser diverso do gestor munici-

pal do SUS, ficando a critério do prefeito constituir o gestor do fundo, respeitada a lei 

municipal de criação deste.

SAIBA QUE:

Se o fundo municipal é meramente contábil ou financeiro, 

“não contrata com pessoa física nem jurídica”, ele não exe-

cuta despesa, portanto, não ordena a emissão de empenhos, 

podendo, entretanto, liquidar os empenhos, a fim de que 

a tesouraria municipal efetue o pagamento. Essa atribuição 

caberá à prefeitura ou órgão específico destinado a esse fim.

FIQUE DE OLHO!

O prefeito, sendo o único ordenador de despesas no Muni-

cípio, deverá receber todas as demandas da área encaminha-

das por seu responsável, que, após análise e disponibilidade 

de recursos, serão autorizadas ou não. 

A execução orçamentária continuará centralizada na prefeitura, cabendo ao 

responsável pelo fundo e ao órgão específico o acompanhamento da execução e o 

auxílio na prestação de contas. O fato de o prefeito ser o ordenador de despesas não 

impede que o secretário municipal de saúde seja o gestor do fundo.
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IMPORTANTE:

Se for de interesse da administração municipal, a descen-

tralização do ordenamento de despesas deverá ser 

realizada por instrumento legal próprio – lei munici-

pal, passando ao secretário municipal responsável pela área, 

mantendo-se o fundo meramente contábil ou financeiro sem 

personalidade jurídica.

PENSE BEM!

Caso o fundo municipal seja ordenador de despesa, possua 

quadro de recursos humanos, tenha patrimônio próprio, con-

trate com pessoa jurídica e execute ações e serviços de com-

petência do Município, ou seja, funcione na forma de autar-

quia municipal, qual o sentido de existir uma secretaria muni-

cipal ou outro órgão específico da área?

O fundo meramente contábil não possui patrimônio próprio. Os bens móveis 

e imóveis adquiridos por meio de recursos financeiros sob gerência de fundo público 

pertencem ao Município.

Os bens devem ser administrados e cadastrados pela equipe de patrimônio do 

Município, podendo ficar à disposição ou alocados nos estabelecimentos de destino 

vinculados ao setor específico.

Caso a secretaria ou órgão específico responsável pelo fundo possua patri-

mônio próprio, este poderá incorporar diretamente os bens móveis e imóveis ao seu 

patrimônio, assumindo a responsabilidade por eles.
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4.2  Prestação de contas

A contabilidade municipal deverá acompanhar toda a execução financeira do 

fundo municipal, mantendo as informações de receitas e despesas atualizadas e dis-

poníveis. Pois movimentará recursos oriundos do Município, da União e do Estado.

A prestação de contas do fundo público obedecerá à forma de receita/ingresso 

e despesa/dispêndio, demonstrando a movimentação de recursos conforme o plane-

jamento municipal, devendo ao final do exercício financeiro integrar a prestação de 

contas do Ente municipal.

FIQUE DE OLHO!

No caso da área de Saúde, o Município deverá alimentar ao 

final de cada bimestre o Sistema de Informações sobre Orça-

mentos Públicos em Saúde (Siops), sujeito à inscrição no Cauc 

(LC 141/2012).

Não há como estabelecer um modelo padrão para a administração de fundos 

meramente contábeis ou financeiros dos Municípios. Deve-se, entretanto, ter em mente 

que sua finalidade é proporcionar à gestão pública a melhor qualidade na prestação de 

serviços oferecidos dentro das possibilidades financeiras previstas. 

Uma boa administração inicia por ocasião da elaboração dos instrumentos de 

planejamento e de gestão, quando ficarão estabelecidas as metas, seus objetivos e seus 

períodos anuais de execução. 

Como se vê, é nesta fase que os alicerces do programa de governo ficam esta-

belecidos, cabendo, a partir de então, aos gestores o cumprimento do Plano Plurianual 

e da Lei de Diretrizes Orçamentárias na ordem programada.

Naturalmente fala-se de alicerces, pois no decorrer dos exercícios sobreveem 

fatores que farão alterar estas leis supraordenadoras (PPA, LDO e LOA), exigindo novas 

despesas e investimentos que deverão ser incorporadas.
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A contabilidade do Município será responsável pelos registros orçamentários 

financeiros e patrimoniais dos fundos, o que não impede que o Ente tenha outros regis-

tros auxiliares para orientação dos gestores no cumprimento das metas. 

BOA PRÁTICA!

No quesito registros auxiliares para orientação das metas, planilhas poderão ser 

criadas ou sistemas de informação implementados, bem como os demonstrati-

vos contábeis gerados pelo setor de contabilidade exigidos pela Lei 4.320/1964 

e pela LC 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), ou, ainda, os gerados para 

atendimento dos Programas SISTN (Sistema Integrado da Secretaria do Tesouro 

Nacional) e o Siops (Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos da 

Saúde) ou Siope (Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos da Edu-

cação).

4.3  Aplicação Prática

Os Fundos meramente contábeis e financeiros devem obrigatoriamente ser 

estabelecidos como uma unidade orçamentária própria do órgão responsável (secre-

taria, diretoria, departamento etc.), no orçamento do Município. 

Nesta peça, deverão estar alocadas todas as contas de despesa, quer correntes 

ou de capital, estabelecidas para o ano, bem como as receitas de transferências esti-

madas para o Fundo.

SAIBA QUE:

Em um Município, não são permitidas duas tesourarias, logo 

a execução financeira é de competência própria e una da 

tesouraria do Município.
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Pode-se dizer que as Leis supraordenadoras (PPA, LDO e LOA) já estabeleceram 

os objetivos, as metas e os valores orçados. 

FIQUE DE OLHO!

Ao gestor do fundo, caberá então definir, dentro destas 

metas, quais as despesas ou investimentos necessários den-

tro dos recursos obtidos até a ocasião e apresentar a requisi-

ção de empenho ao ordenador de despesas para que aprove 

e ordene a emissão do empenho. Na ocasião da entrega do 

bem ou serviço, o recebimento destes deve ser atestado pelo 

gestor da área, possibilitando, assim, a liquidação e posterior 

pagamento pela Tesouraria Municipal.

A seguir, apresentamos alguns exemplos de fluxo de movimentação 
financeira de fundos públicos meramente contábeis ou financeiros de Muni-
cípios.

1 – Fluxo de ingresso/receita
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2 – Fluxo de fontes de recursos para a Saúde municipal

De acordo com a Portaria GM 2.485/2009, do Ministério da Saúde, as contas-

-correntes destinadas à captação de recursos oriundos do Fundo Nacional de Saúde 

deverão receber identificação padronizada por bloco de financiamento:

Regras de formação da nomenclatura das contas:

Padronização: AAA/BBBBBBBBBBB-FNS CCCCC (25 posições)

Onde:

AAA = vinculação do CNPJ (3 posições) – identificador do CNPJ cadastrado 

para recebimento das transferências e consequentemente titular das contas que deverá 

ser: Fundo de Saúde do Município ou do Estado (FMS ou FES).

BBBBBBBBBBB = Nome do Município (11 posições).

FNS = Órgão transferidor dos recursos (3 posições).

CCCCC = Identificador do bloco (5 posições).

3 – Fluxo de dispêndio/despesas



38
Fundos Públicos: Criação e Operacionalização

4 – Exemplo de planilha para acompanhamento 
orçamentário da receita municipal
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5 – Exemplo de planilha para acompanhamento 
orçamentário da despesa municipal
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Fundo de Saúde é o mecanismo para gerenciar as verbas destinadas à saúde, 

é o instrumento jurídico apto ao manejo financeiro da saúde com previsão constitu-

cional, infraconstitucional e infralegal. 

O Fundo só pode gerir condições para pagamento das despesas que estejam 

explícitas na Programação Anual de Saúde e no Plano de Saúde do Ente. Qualquer des-

pesa nova tem de ser incluída no plano e aprovada no respectivo conselho de saúde.

É oportuno lembrar que só por meio do fundo serão previstos os pagamentos 

de despesas de saúde, o pagamento (liquidação) será realizado pela Secretaria Muni-

cipal de Saúde ou pela própria prefeitura. Nenhum outro setor da prefeitura pode 

pagar, sem passar os recursos para o fundo. Se por acaso o fundo de saúde não estiver 

em funcionamento, poderá haver restrição nas transferências dos recursos federais e 

estaduais, até que seja normalizada a situação.

FIQUE DE OLHO!

No que diz respeito ao quadro de pessoal do Fundo detentor 

de personalidade jurídica (autarquia), a simples transferência 

dos profissionais da saúde que se encontram na qualidade de 

servidores ou empregados municipais, pertencentes ao qua-

dro de pessoal do Município, para o fundo municipal, é ilegal e 

não deve ser realizada. A solução para esta situação é a realiza-

ção de concurso público para o quadro de pessoal do Fundo.
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